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Abstract  The polio epidemics in the country and
especially in Rio de Janeiro left hundreds of chil-
dren with sequels in the 1950s. The public outcry
over the polio epidemic, the reports in the press
and the association of experienced physicians with
businessmen, bankers and relatives of victims cre-
ated the conditions for the emergence of a philan-
thropic entity to combat infantile paralysis. The
Brazilian Beneficent Association of Rehabilitation
(BBAR) was founded in 1954, and two years later
the association created the School of Rehabilita-
tion of Rio de Janeiro (SRRJ), the first institution
to graduate physiotherapists in the country. This
article presents a socio-historical analysis of the
establishment of physiotherapy as a profession in
Rio de Janeiro in the course of the creation and
accreditation of the School of Rehabilitation. It is
concluded that the polio epidemics played a cen-
tral role in the creation of the School of Rehabili-
tation and that conversely this institution had a
strong influence in the recognition of physiother-
apy as a health profession in the country.
Key words  Physiotherapist, Physiotherapy, Po-
lio, BBAR, SRRJ, Rehabilitation

Resumo  As epidemias de poliomielite no país e
especialmente no Rio de Janeiro deixaram cen-
tenas de crianças com seqüelas durante os anos
1950. O clamor social diante da epidemia de po-
liomielite, as matérias na imprensa e a associa-
ção de médicos experientes a empresários, indus-
triais, banqueiros e familiares das vítimas de
poliomielite criaram as condições para o surgi-
mento de uma entidade filantrópica de luta con-
tra a paralisia infantil. A Associação Brasileira
Beneficente de Reabilitação (ABBR) foi fundada
em 1954 e, dois anos depois, criou a Escola de
Reabilitação do Rio de Janeiro (ERRJ), a pri-
meira instituição a formar fisioterapeutas em
nível superior no país. Este artigo realiza uma
análise sociohistórica da profissionalização da
fisioterapia no Rio de Janeiro, ao longo do pro-
cesso de criação e reconhecimento da ERRJ. Ao
final, conclui-se que a epidemia de poliomielite
teve papel central na criação da Escola de Reabi-
litação e que esta instituição, por sua vez, influen-
ciou fortemente no reconhecimento e na profis-
sionalização da fisioterapia no país.
Palavras-chave  Fisioterapeuta, Fisioterapia,
Poliomielite, ABBR, ERRJ, Reabilitação
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Introdução

A profissão de fisioterapeuta foi regulamentada
no Brasil no dia 13 de outubro de 1969. O Decre-
to-lei no 938 a definiu como profissão de nível
superior, cabendo ao fisioterapeuta, de forma
privativa, a realização de “métodos e técnicas fisi-
oterápicos com a finalidade de restaurar, desen-
volver e conservar a capacidade física do cliente”1.

A Junta Militar que governava o país em 1969,
ao assinar o Decreto-lei no 938, regulamentou o
exercício das profissões de fisioterapeuta e de tera-
peuta ocupacional, definindo suas áreas de atua-
ção e formação. O exercício profissional na área
da fisioterapia tornou-se desde então exclusivida-
de de fisioterapeutas formados em cursos de ní-
vel superior. Antes do Decreto-lei no 938, quatro
projetos de lei tramitaram pelo Congresso Nacio-
nal, desde 1958, na tentativa de regulamentar a
profissão e formação dos fisioterapeutas no
país2-5.

A história da profissão de fisioterapeuta no
país tem sido objeto de estudo de professores e
pesquisadores, principalmente fisioterapeutas
vinculados a programas de pós-graduação em
áreas como saúde coletiva, educação e na pró-
pria fisioterapia. Diversos trabalhos têm abor-
dado períodos recentes da profissionalização da
fisioterapia, tendo o Decreto-lei no 938 como
ponto de partida de suas análises, passando pela
criação dos Conselhos de Fisioterapia e de Tera-
pia Ocupacional nos anos 1970 e utilizando, por
vezes, a história como pano de fundo para suas
produções acadêmicas6-10. Dentre os trabalhos
cujo objeto de estudo está mais diretamente rela-
cionado com a história da fisioterapia merecem
destaque a monografia de Figueirôa11, os artigos
de Define12, Oliveira13, Marques14, Nascimento15,
Barros16 e Sanchez17,18, e as dissertações de Oli-
veira19 , Nascimento20, Reis21 e Soares22.

Embora seja consenso entre todos os autores
que o Decreto-lei no 938 seja um marco institucio-
nal importante para o estabelecimento da profis-
são de fisioterapeuta no país, pouco se produziu
sobre as décadas que o antecederam e processos
que o viabilizaram. O presente artigo pretende
justamente discutir o início da profissionalização
da fisioterapia nos anos 1950, a partir da análise
histórica da criação e reconhecimento da Escola
de Reabilitação do Rio de Janeiro (ERRJ).

A ERRJ foi criada pela Associação Brasileira
Beneficente de Reabilitação (ABBR) em 1956 e
foi a primeira instituição no país a oferecer em
caráter regular um curso de graduação em fisio-
terapia23. Ao longo deste artigo, serão analisadas

as influências de diferentes acontecimentos do
cenário regional, nacional e internacional relacio-
nados direta ou indiretamente com a criação e
reconhecimento da ERRJ. As principais fontes uti-
lizadas neste artigo são documentos pesquisa-
dos em acervos pessoais e alguns da própria
ABBR, além de periódicos de grande circulação
no Rio de Janeiro (à época Capital Federal) que
oferecem informações sobre as epidemias de po-
liomielite, a mobilização da sociedade carioca em
ações de filantropia, a influência de organismos
internacionais na criação de centros de reabilita-
ção e o funcionamento da Escola de Reabilitação
do Rio de Janeiro. Serão analisados também do-
cumentos oficiais do Conselho Federal de Edu-
cação e Projetos de Lei relacionados ao período
de reconhecimento da ERRJ.

Poliomielite, reabilitação
e agências internacionais

As epidemias de poliomielite influenciaram for-
temente o desenvolvimento da fisioterapia em
grande parte do mundo. A primeira grande epi-
demia de pólio nos Estados Unidos, em 1916,
infectou mais de 27.000 pessoas em 26 estados,
resultando em aproximadamente 6.000 mortes e
milhares de casos de paralisia24. Ao longo da epi-
demia norte-americana (1916 a 1955), foram in-
fectadas em média 38.000 pessoas por ano, sen-
do que em 1952 chegou-se a alarmante taxa de
infecção de 35 em cada 100.000 habitantes25.

A poliomielite é uma doença viral, que atin-
giu principalmente crianças de zero a quatro anos
(não vacinadas), causando a morte por com-
prometimento dos músculos respiratórios ou
deixando seqüelas com a perda parcial ou total
da capacidade de contração dos músculos, qua-
dro conhecido como paralisia flácida aguda26.

O presidente norte-americano Franklin De-
lano Roosevelt havia contraído pólio em 1921,
aos 39 anos de idade. Em 1937, Roosevelt criou a
Fundação Nacional para Paralisia Infantil, talvez
uma das maiores responsáveis pelos investimen-
tos maciços na pesquisa da vacina contra a pó-
lio. Em 1945, a Fundação Nacional para Parali-
sia Infantil, colaborando com a Associação Ame-
ricana de Fisioterapia, investiu mais de um mi-
lhão de dólares para o avanço da fisioterapia no
tratamento da poliomielite paralítica27.

Diversos artigos internacionais comparam a
importância da pólio como equivalente ou supe-
rior a das duas grandes guerras mundiais, no
que se refere a sua contribuição para o desenvol-
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vimento das técnicas de fisioterapia e da profis-
são de fisioterapeuta no mundo28-31.

Como parte do processo de desenvolvimen-
to da profissão de fisioterapeuta, foi criada a
Confederação Mundial de Fisioterapia (WCPT)
em 1951, na Dinamarca, que em seu primeiro
congresso internacional, realizado em Londres
no ano de 1953, reuniu cerca de 1.500 participan-
tes de 25 países19. Em 1954, a WCPT estava repre-
sentada no III Congresso Mundial de Poliomieli-
te, realizado na cidade de Roma, no qual Albert
Sabin e Jonas Salk apresentavam suas experiên-
cias com as vacinas contra a poliomielite32. Nos
anos 1950, a WCPT já mantinha relações for-
mais de colaboração com a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) e o Fundo das Nações Uni-
das para a Infância (UNICEF). Dentre os objeti-
vos definidos na fundação da WCPT constam a
cooperação com agências do sistema das Nações
Unidas e outras agências internacionais “nos seus
esforços para iniciar, desenvolver ou ampliar ser-
viços de reabilitação através do mundo”33 e o ofe-
recimento de consultoria, informação e assistên-
cia a agências internacionais, governos e indiví-
duos para o desenvolvimento de escolas de fisio-
terapia, oferecendo “pessoal e equipamentos para
departamentos de fisioterapia”33.

Durante os anos 1950, diferentes organismos
internacionais atuaram na área de reabilitação,
dentre eles: Fundo Mundial de Reabilitação, Or-
ganização Mundial da Saúde, Organização In-
ternacional do Trabalho, Reabilitação Internacio-
nal, UNICEF, ‘Colombo Plan’, Federação Mun-
dial de Veteranos e a Administração de Assistên-
cia e Reabilitação das Nações Unidas34-36. De acor-
do com o Departamento de Assuntos Econômi-
cos e Sociais das Nações Unidas, o interesse mun-
dial pela reabilitação ocorreu principalmente por
quatro acontecimentos históricos: as duas gran-
des guerras mundiais, processo acelerado de ur-
banização e industrialização (favorecendo a pro-
pagação de epidemias e aumento dos acidentes
de trabalho), progressos tecnológicos, médicos e
das ciências sociais que permitiram a organiza-
ção dos centros de reabilitação e uma consciên-
cia social mais sensível à causa das pessoas por-
tadoras de deficiência37.

Segundo especialistas do Comitê de Reabili-
tação Médica da Organização Mundial da Saúde
(OMS) , a reabilitação teria como finalidade prin-
cipal não apenas restabelecer a pessoa afetada à
sua condição anterior, mas também desenvolver
ao máximo suas funções físicas e mentais. Lite-
ralmente, como consta no informe do Comitê,
reabilitação não seria apenas a cura física, mas

também a cura social e, ao referir-se às vanta-
gens da reabilitação nos países subdesenvolvi-
dos, o texto ressalta que “uma reabilitação, que
transforma em produtor útil a um consumidor
inútil, representa uma contribuição valiosa ao
bem-estar geral”38.

O primeiro informe de reabilitação médica
da OMS, datado de 1958, destacava a dificuldade
de formação de uma equipe com fisioterapeutas
e terapeutas ocupacionais (chamados de ergote-
rapeutas) , ressaltando que “a formação de uma
equipe de fisioterapeutas e ergoterapeutas é uma
tarefa tão ou mais difícil quanto a formação de
pessoal de cirurgia e de enfermaria” 38.

Poliomielite no Rio de Janeiro
na década de 1950

Existem relatos de casos de poliomielite no Brasil
desde o século XIX. A partir de 1930, diversas
capitais brasileiras foram fortemente afetadas pela
paralisia infantil: Porto Alegre (1935), Santos
(1937), São Paulo e Rio de Janeiro (1939). Nos
anos 40, Belém (1943), Florianópolis (1943 e
1947), Recife (1946) e Porto Alegre (1945)39.

Nos anos 1950, a epidemia de poliomielite
atingia principalmente cidades do interior e sur-
tos importantes ocorreram em algumas capitais
como São Paulo e Rio de Janeiro. Em 1953, o Rio
de Janeiro registrou sua maior epidemia, atin-
gindo a taxa de 21,5 pessoas infectadas por 100
mil habitantes39.

De acordo com Nogueira e Risi39, os maiores
afetados pela pólio eram crianças e, segundo in-
quérito sorológico realizado em 1956 no Rio de
Janeiro, os grupos de condição socioeconômica
mais elevada correspondiam 60 a 70% dos casos
paralíticos conhecidos, demonstrando menor
imunidade natural à poliomielite. Tal perfil só
viria a ser modificado, segundo os autores, na
década de 1960, em que a cobertura vacinal dos
mais pobres era mais difícil, aumentando o con-
tágio nas camadas populares.

“A sombra da invalidez sobre uma coletivi-
dade”40 era o título de matéria publicada pelo
jornal Correio da Manhã em 1953, ressaltando “a
importância médico-social da paralisia infantil,
que como se sabe não respeita nem raça, nem
idade, nem país e nem clima, causando vítimas
no mundo inteiro e levando uma grande percen-
tagem destas à invalidez temporária ou mesmo
definitiva”. Em outra página do mesmo jornal, o
Dr. Oswaldo Pinheiro Campos, médico do Hos-
pital Jesus que atendia a crianças vítimas de poli-
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omielite, declarava o caráter epidêmico da doen-
ça no Rio de Janeiro, aparentemente contrarian-
do as autoridades municipais41. Segundo ele, nos
três primeiros meses de 1953, “houve doze óbi-
tos de paralisia infantil e 130 casos”42 e, referin-
do-se à tendência das autoridades municipais em
negar a existência de epidemia, ressalta que “é
muito mais útil reconhecer e contar uma verda-
de, embora desagradável, do que encobrir com
artifícios de lógica”.

As primeiras vacinas (Salk) contra a polio-
mielite começaram a ser utilizadas no Brasil a
partir de 1955 em alguns consultórios e clínicas
pediátricas no Rio de Janeiro e São Paulo. Em
1960, foi realizada a primeira vacinação em mas-
sa com a vacina Salk e, em 1961, iniciaram-se
grandes campanhas de vacinação em diferentes
cidades brasileiras, já com a utilização da vacina
Sabin distribuída pelo Ministério da Saúde41.

A poliomielite, ou paralisia infantil como era
também chamada, não era mais uma das doen-
ças normalmente associadas à pobreza, falta de
instrução ou higiene, mas afetava indiscrimina-
damente a população. Grande parte das crianças
atingidas pela poliomielite pertencia às famílias
das classes sociais com maior capacidade de arti-
culação social e poder aquisitivo, recursos que
foram importantes para a mobilização das elites
cariocas em meados dos anos 1950.

Filantropia, política e a fundação da ABBR

Um grupo de médicos, industriais, banqueiros, co-
merciantes, militares e senhoras da sociedade está
empenhado em promover a recuperação das víti-
mas da paralisia infantil ou de acidentes que, por
falta de um centro especializado, estão condenados
a esforços puramente individuais e isolados que nem
sempre conduz a bom resultado43. Assim O Globo
descreveu em abril de 1956 a criação da ABBR. A
matéria intitulada “O Primeiro Centro de Reabili-
tação das Vítimas de Paralisia Infantil” descrevia
as instalações provisórias do centro de reabilita-
ção da ABBR em uma casa no bairro da Tijuca,
no Rio de Janeiro, e divulgava os nomes dos inte-
grantes da primeira diretoria da entidade: O Presi-
dente é o senhor Percy Charles Murray, diretor pre-
sidente do “The National Citibank” e o conselho
deliberativo ficou constituído dos senhores Nilo
Colonna dos Santos, Sidney Robert Murray, Mario
Marchese e Major Antonio João Dutra. São vice-
presidentes os senhores Fernando Iehly de Lemos,
Oswaldo Benjamin de Azevedo, Ângelo de Moraes
Cerne, Jorge Faria, Jose Gonçalvez Portella, Candi-

do Guinle de P. Machado, Bert Grand Masson Salga-
do e Herbert Moses. O Conselho Técnico é presidi-
do pelo Dr. Oswaldo Pinheiro Campos, o Conselho
Fiscal pelo Marechal Eurico Gaspar Dutra e o conse-
lho consultivo pelo sr. Ormeu Junqueira Botelho 43.

O Globo, em agosto de 1956, referia-se à fun-
dação da ABBR como um “humanitário movi-
mento de assistência às vítimas de paralisia in-
fantil” que fazia parte da “campanha de socorro
às vítimas de poliomielite”45. Segundo o jornal, a
ABBR foi idealizada “pelos vários setores da so-
ciedade carioca”, dela fazendo parte, inclusive,
“vítimas da poliomielite ou parentes destas”. A
matéria ressalta ainda a dificuldade do tratamen-
to e seu elevado custo como fatores determinan-
tes para a criação da ABBR44.

No dia 5 de agosto de 1954, reuniram-se em
assembléia geral cerca de 180 pessoas que assina-
ram a lista de presença, durante a fundação da
ABBR, no auditório da Associação Brasileira de
Imprensa, no centro do Rio de Janeiro. Fizeram
parte da mesa de constituição da ABBR as se-
guintes pessoas: Paulo César Moutinho (repre-
sentando a Sra. Darcy Vargas, presidente da Le-
gião Brasileira de Assistência), Hart E. Van Riper
(Diretor da The National Foundation for Infan-
tile Paralysis), Cândida Villas Boas Cordeiro (Ser-
viço de Intercâmbio e Civismo da Prefeitura do
Distrito Federal), Oswaldo Pinheiro Campos (che-
fe de cirurgia do Hospital Jesus, membro hono-
rário da Academia Americana de Ortopedia,
Membro da Associação Britânica de Ortopedia e
membro permanente do Congresso Internacio-
nal de Poliomielite), Jorge Faria (médico ortope-
dista da assistência municipal e do Hospital de
Pronto Socorro do Rio de Janeiro), Eunice Pour-
chet (professora do Instituto de Educação e orga-
nizadora de cursos de terapia ocupacional), Al-
berto Coutinho (médico clínico), Fernando Iehly
de Lemos (diretor da Companhia Editora e Co-
mercial F. Lemos), Nilo Colonna dos Santos (en-
genheiro e diretor presidente da construtora Ca-
valcanti Junqueira S/A), Ormeo Junqueira Bote-
lho (engenheiro e presidente da Companhia de
Força e Luz Cataguazes-Leopoldina) e o jornalis-
ta Floresta de Miranda45,46.

Na ata da Assembléia Geral de constituição
da ABBR, Fernando Lemos era referido como “o
grande idealizador e incansável batalhador na
fundação da Associação Brasileira Beneficente de
Reabilitação”46. Nos registros na ata de funda-
ção da Associação, consta que Fernando Lemos,
em seu pronunciamento durante a assembléia
expôs “como lhe veio a idéia de fundar a Associ-
ação, diante das dificuldades com que lutou no
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tratamento de seu único filho, vítima da parali-
sia infantil”46. Oswaldo Pinheiro Campos, por
sua vez, ressaltou a grave situação da poliomieli-
te no Rio de Janeiro. Euniche Pourchet, que diri-
gia cursos de “especialidade dos professores de
classes de crianças deficientes” e teria organizado
também o “primeiro curso de terapêutica ocu-
pacional” no Brasil, discorreu sobre a formação
técnica em reabilitação46. Em seu pronunciamen-
to, o médico Alberto Coutinho, que acompanhou
a doença do filho de Fernando Lemos, lembrou
das dificuldades que os pais se defrontam no
Brasil na recuperação dos filhos atacados pela
paralisia infantil. O jornalista Floresta de Miran-
da relatou sobre o drama que viveu quando seu
filho foi vítima de poliomielite. O engenheiro
Ormeo Junqueira também falou do caso de sua
filha que foi trazida de Minas Gerais para ser
internada com paralisia infantil no Rio de Janei-
ro “tendo lutado com grandes dificuldades por
não existir nenhum estabelecimento especializa-
do onde pudesse fazer a internação”46.

Durante a solenidade de fundação da ABBR,
antes de se passar à leitura e aprovação do pri-
meiro estatuto da entidade, fez-se uma homena-
gem “ao heroísmo das incansáveis mães brasilei-
ras, cujos filhos tenham sido vítimas da paralisia
infantil”46.

Uma marca comum que unia vários partici-
pantes da Assembléia de criação da ABBR era a
deficiência física. Estavam ali certamente muitos
pais e parentes de crianças vítimas da poliomieli-
te. O primeiro presidente da ABBR, Percy Char-
les Murray, era portador de deficiência e partici-
pava de todas as atividades sociais em uma ca-
deira de rodas reclinada especialmente adapta-
da. A questão da poliomielite tinha significado
do ponto de vista epidemiológico, social e políti-
co, mas, sem dúvida, havia um fator de envolvi-
mento pessoal e familiar com força suficiente para
reunir mais de uma centena de pessoas da socie-
dade carioca em torno da criação da ABBR.

Dentre os objetivos da ABBR, vale ressaltar,
em primeiro lugar, a importância da “luta contra
a paralisia infantil”. O combate especificamente a
esta doença é complementado pela necessidade
de reeducar, reabilitar, ou mesmo realizar a “re-
cuperação físico-moral” de pessoas afetadas
também por outras doenças, inclusive por aci-
dentes46. O objetivo deveria ser reabilitar o por-
tador de algum tipo de deficiência para “reinte-
grá-lo na vida e na sociedade”, para o “reapro-
veitamento do indivíduo”46. Ainda como objeti-
vos da entidade estavam a criação de uma escola
formadora e de um hospital46.

Além do idealismo do arquiteto Fernando
Lemos, dos conhecimentos técnicos e experiência
internacional do grupo de médicos reunidos por
Oswaldo Pinheiro Campos, havia ainda mais um
grupo de extrema importância para que a ABBR
e a Escola de Reabilitação do Rio de Janeiro se
tornassem realidade: os empresários. Liderados
por Percy Charles Murray, faziam parte da dire-
toria da entidade ou nela colaboravam (como
membros do conselho fiscal) grandes empresári-
os do setor de seguros como Celso Rocha Miran-
da, Carlos Luz (que ocupou interinamente a Pre-
sidência da República em 1955) e Ângelo Mário
Cerne, assim como empresários de outros seg-
mentos, como Mario Simonsen (dono da TV
Excelsior, do Banco Noroeste e outras empresas),
Candido Guinle de Paula Machado (empresário
do setor editorial, dono do Banco Boavista e de
outras empresas) e Herbert Moses (diretor te-
soureiro do jornal O Globo e presidente da ABI).

Celso da Rocha Miranda, que foi membro
do conselho consultivo da ABBR, era um bem-
sucedido empresário que atuava no ramo de se-
guros e também dono da Pan Air do Brasil, uma
das principais companhias aéreas do país na épo-
ca47.  Rocha Miranda tinha forte ligação com o
presidente Juscelino Kubitscheck, tendo se mu-
dado para São Paulo com o intuito de angariar
apoio dos empresários paulistas à campanha elei-
toral de JK à presidência47. Também fundou a
Ajax, uma das maiores empresas de seguro do
país, que tinha como sócio Percy Charles Mur-
ray. A família Murray teve grande envolvimento
com a ABBR, não apenas com Percy como pri-
meiro presidente da entidade, mas também com
a participação de seu pai Charles Murray, Sidney
e Marisa Murray, esta última como importante
voluntária na entidade. A família Murray era dona
da Companhia Nacional de Comércio de Café e,
entre outras atividades, representava no Brasil a
Casa Lazard e Brothers, banqueiros internacio-
nais que faziam grandes empréstimos no país47.

A proximidade de JK com Celso Rocha Mi-
randa e outros membros da diretoria da ABBR,
além de seu interesse por projetos filantrópicos e
sociais, como foi o caso da fundação das Pionei-
ras Sociais em Minas Gerais (1951), Rio de Janei-
ro (1956) e Brasília (1960)48, facilitaram a apro-
ximação do presidente com a causa da ABBR.
No dia 17 de setembro de 1957, o presidente Ku-
bitschek inaugurou o centro de reabilitação da
ABBR. Os primeiros pavilhões eram feitos de
madeira. Foram “40 toneladas de madeira for-
necidas pela D. Sara Kubitscheck” 49. O terreno
ocupado pela ABBR no bairro do Jardim Botâ-
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nico, onde até hoje funciona a instituição, foi
doado em 1960 pelo governador interino do Es-
tado da Guanabara, Sette Câmara, aliado políti-
co do presidente Juscelino50. Neste mesmo terre-
no, funcionava um local de convalescença das
crianças internadas por poliomielite no Hospital
Jesus. O projeto arquitetônico do centro de rea-
bilitação foi elaborado gratuitamente pelo pró-
prio Fernando Lemos, assim como também di-
versas empresas cariocas doaram cimento, azu-
lejos, tacos e pisos e transportaram os materiais
de obra gratuitamente49.

O Correio da Manhã noticiou a inauguração
do centro de reabilitação da ABBR: O presidente
chegou em companhia da senhora Kubitschek e
após desatar a fita simbólica, foi saudado pelo Sr.
Percy Charles Murray, presidente da ABBR e vice-
presidente do centro de reabilitação. Em seguida,
descerrou a bandeira que envolvia a placa come-
morativa do ato, tendo percorrido, demoradamen-
te, o setor de fisioterapia e ginástica médica, a sala
de terapia ocupacional e as salas de aulas51.

Diante do presidente da República, do Minis-
tro da Saúde Maurício de Medeiros e demais con-
vidados, o Sr. Percy Charles Murray, presidente
da ABBR, falou sobre a existência de cerca de
“um milhão de inválidos, os quais ocupam ou
preocupam cem milhões de pessoas” no país52.
Segundo Percy, a ABBR “foi fundada com o ob-
jetivo de prestar assistência a esses inválidos, de
maneira a torná-los cidadãos normais”52. Na
ocasião, foi apresentado pelo Sr. Robert Suther-
land, presidente da Grand Advertising Publici-
dade S. A., o programa de divulgação da ABBR,
que incluía “desfile e passeatas, cartazes, anúnci-
os pela imprensa e o envio de cerca de 30.000
cartas-apelo à população carioca”52.

Uma das grandes preocupações da ABBR nos
seus primeiros anos de funcionamento, além da
ampliação das suas instalações para melhor aten-
der a centenas de pacientes, era com o custeio de
suas atividades (o que persiste até hoje). Nos anos
1950 e 1960, a ABBR sobrevivia graças aos con-
vênios com “institutos, organizações para-esta-
tais, associações e hospitais, firmas industriais e
comerciais”, com ajuda de “padrinhos” que as-
sumiam o compromisso de custear o tratamen-
to de determinadas crianças, com pagamentos
de pacientes que tinham condições financeiras
para arcar com o tratamento e, especialmente,
graças às campanhas organizadas pelas Legio-
nárias da ABBR isoladamente ou em parceria
com outras entidades, como Rotary Club, Lions
Club, Câmara Júnior, etc49.

As Legionárias da ABBR era um grupo de
senhoras da sociedade carioca que trabalhavam
voluntariamente para angariar fundos para a
entidade. Seu trabalho consistia na organização
de eventos sociais e festas, costura de roupas,
apadrinhamento de crianças, auxílio nas tarefas
administrativas e técnicas do centro de reabilita-
ção, passeios e outras atividades com renda re-
vertida para a entidade. A senhora Malú da Ro-
cha Miranda, esposa do empresário Celso Ro-
cha Miranda, foi presidente das Legionárias, e
com o intuito de angariar novas colaboradoras
para o trabalho voluntário e garantir doações,
coordenava o envio de cartas às mães cariocas,
com o seguinte texto: Já pensou um só instante em
ter um filho paralítico?

Um filho espástico que com quinze anos pode
ter a mentalidade de três? Como somos felizes nós
que podemos dormir tranqüilas, nós que não te-
mos preocupação do dia de amanhã, nós que não
precisamos levar pela mão ou no colo nosso filho
para ir ao colégio. É por tudo isso que trabalhamos
pela ABBR é por isso que pedimos sua ajuda 49.

Um exemplo de trabalho das Legionárias foi
o acordo firmado entre a ABBR e o poeta Viní-
cius de Moraes. Em agosto de 1956, em carta
assinada pela Sra. Malu da Rocha Miranda e re-
cebida por Vinícius, as Legionárias assumiam o
compromisso de vender cerca de 1.350 lugares
do Teatro Municipal para a peça Orfeu da Con-
ceição, de autoria de Vinícius de Moraes, dos quais
quarenta por cento da renda seriam revertidos
para a ABBR53. Espetáculos, bailes, passeatas e
até campanhas na televisão (antiga TV Rio) fize-
ram parte das ações de divulgação e arrecadação
de receitas para a ampliação e custeio da ABBR.

Formação dos fisioterapeutas

No cenário internacional, as primeiras escolas
formadoras de fisioterapeutas iniciaram suas
atividades no final do século XIX e início do sécu-
lo XX; a partir da Inglaterra (1895) e Alemanha
(1902) , novas instituições foram sendo criadas
em outros países da Europa, Estados Unidos da
América do Norte, Canadá e Austrália18,54-56,9.

Na América Latina, as primeiras instituições
formadoras de fisioterapeutas foram criadas nas
décadas de 1940 e 1950. Foi o caso da Colômbia,
em 1952 – 53, com a Escola Nacional de Fisiote-
rapia57 e do Chile, com a Escola de Fisioterapia
da Universidade do Chile58, criada em 1956. Na
Argentina, um dos primeiros serviços especiali-
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zados, que incluía o treinamento profissional em
fisioterapia, foi o Instituto Municipal de Radio-
logia e Fisioterapia, criado em 1925 em Buenos
Aires59,60.

As primeiras instituições de ensino a formar
fisioterapeutas regularmente no país, antes mes-
mo da regulamentação da profissão, foram a
Escola de Reabilitação do Rio de Janeiro, em 1956,
o Instituto de Reabilitação de São Paulo, em 1958,
e a Faculdade de Ciências Médicas de Minas Ge-
rais (Fundação Arapiara), em 196215,17. A antiga
Escola Nacional de Educação Física e Desportos
da Universidade do Brasil - ENEFD (atualmente
Escola de Educação Física e Desportos da UFRJ)
e a Escola de Educação Física do Exército (ambas
no Rio de Janeiro) ofereciam disciplinas de fisio-
terapia na formação de educadores físicos e de
médicos especializados em medicina desportiva61.
O professor Camilo Abud, catedrático em fisio-
terapia da ENEFD, ministrou também cursos de
“instrução de recuperadores”, “treinamento e
massagem” e formação em massagem desde a
criação da Escola em 193962,63. Os serviços de fi-
sioterapia existentes em diversos hospitais do Rio
de Janeiro (Hospital Carlos Chagas, Barata Ri-
beiro e Santa Casa de Misericórdia) treinavam
seus próprios funcionários em serviço ou recebi-
am os egressos dos cursos ministrados pelo pro-
fessor Camilo Abud.

Também em São Paulo, existia a formação
em serviço de técnicos para trabalharem em hos-
pitais. Um exemplo deste tipo de formação foi o
curso “Raphael de Barros”12, oferecido no início
dos anos 1950. O objetivo da formação era ca-
pacitar profissionais auxiliares médicos chama-
dos de “técnicos operadores em fisioterapia”, em
um curso com um ano de duração12. A forma-
ção era uma exigência para todos que trabalha-
vam no serviço de fisioterapia do Hospital das
Clínicas da Faculdade de Medicina da Universi-
dade de São Paulo – USP19. Este curso teve início
em 1951 e encerrou suas atividades em 195618.

O curso regular do Instituto de Reabilitação
em São Paulo (ligado à USP) iniciou sua primei-
ra turma em 1958. De acordo com Robin F. Hin-
dley-Smith, médico consultor da Organização
Mundial de Saúde (OMS), e um dos responsá-
veis pelo curso do INAR, a primeira turma de
técnicos em fisioterapia graduou-se no final de
1959, após a conclusão de um curso regular de
dois anos de duração64.

De acordo com o Departamento de Assuntos
Econômicos e Sociais das Nações Unidas, foi es-
tabelecida cooperação internacional com a USP

para a criação do Instituto de Reabilitação (INAR).
As Nações Unidas participaram do planejamento
geral, próteses e fisioterapia; a Oficina Internacio-
nal do Trabalho (OIT) participou da orientação
profissional e recolocação para o trabalho; e a
Organização Mundial da Saúde tomou parte com
a medicina física e coordenação de programas. O
projeto era tornar o INAR um modelo de reabili-
tação para outros países da América Latina. De
acordo com o relatório das Nações Unidas72 so-
bre a formação dos fisioterapeutas, no INAR
eram oferecidos cursos com dois anos de dura-
ção. Segundo o mesmo relatório, a Escola de Re-
abilitação do Rio de Janeiro já havia instituído
anteriormente um “programa especial para a for-
mação de fisioterapeutas”, baseado em um plano
de estudos de três anos65.

Embora o objetivo deste artigo não seja reali-
zar uma comparação entre os cursos regulares de
formação do INAR e da ERRJ, é importante des-
tacar resumidamente algumas diferenças. O cur-
so oferecido pelo INAR, a partir de 1958, tinha
como pré-requisito para ingresso o segundo grau
(ensino médio) ou antigo colegial. Logo após o
reconhecimento dos cursos da ERRJ (1965), a USP
publicou uma portaria definindo que o Instituto
de Reabilitação “ministra cursos normais de gra-
duação em Fisioterapia e Terapia Ocupacional”66,
ao que acrescentou em 1970, por meio da Porta-
ria no 1.025 de 16 de janeiro de 1970, o reconheci-
mento dos certificados emitidos pelo INAR nos
cursos de técnicos em Fisioterapia e em Terapia
Ocupacional entre os anos de 1958 a 1966 como
equivalentes ao de nível superior da USP14.

A formação no INAR seguia os parâmetros
do Comitê de Reabilitação Médica da OMS, do
qual fazia parte o Dr. Godoy Moreira, professor
de ortopedia e traumatologia do Hospital das
Clínicas da USP. Para a OMS, a “formação de
fisioterapeutas nos países menos desenvolvidos
deveria ser necessariamente rápida, especialmen-
te na parte teórica, por conta da falta de professo-
res capacitados”67. De forma diferente, a forma-
ção na ERRJ, além de não ter sido realizada den-
tro de uma instituição pública como em São Pau-
lo, não teve seu currículo definido pela OMS, foi
iniciada como de nível superior desde o início e
inspirada nos currículos de países desenvolvidos
da América do Norte e Europa, com duração de
três anos.
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A formação
na Escola de Reabilitação do Rio de Janeiro

A Diretoria da ABBR, embora pretendesse rapi-
damente criar o centro de reabilitação da entida-
de, foi desencorajada por seu conselho técnico.
Inicialmente fizeram parte deste conselho os mé-
dicos Oswaldo Pinheiro Campos, Jorge Faria,
Antonio Caio do Amaral e Hilton Baptista. A
proposta, aceita pela diretoria, era que antes de
se criar um centro de reabilitação, era preciso
formar os profissionais que ali iriam trabalhar:
fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais68.

Em reunião realizada no dia 23 de setembro
de 1955, na residência de Oswaldo Pinheiro Cam-
pos, “foram estabelecidos os planos básicos para
o funcionamento da Escola”68. Fizeram parte des-
ta reunião Fernando Lemos e José Maria de Al-
meida, como representantes da diretoria da
ABBR, e os seguintes professores fundadores:
Oswaldo Pinheiro Campos, Jorge Faria, Anto-
nio Caio do Amaral, Hilton Baptista, Pedro
Nava, Antonio Rodrigues de Mello, Zeny Miran-
da, Alcino Alfonseca Jr., Edmundo Haas, Pedro
Baptista de Oliveira Neto, Gualter Doyle Ferrei-
ra, Evangelina Leivas, Edith Mc Connell, Mary
Ellis e Dora Schlochauer68.

Na mesma noite da reunião do dia 23 de se-
tembro, foi designado o Dr. Jorge Faria para ins-
talar e dirigir a Escola de Reabilitação. O currícu-
lo utilizado como base para a escola, segundo
Hilton Baptista, foi o da “Escola de Reabilitação
da Columbia University”68.

A formação dos fisioterapeutas acontecia em
salas de aula construídas dentro da própria
ABBR e inicialmente os alunos também se deslo-
cavam para outras instituições, como a Policlíni-
ca do Rio de Janeiro, Hospital Carlos Chagas,
Hospital Getúlio Vargas, Hospital Jesus, Hospi-
tal Pedro Ernesto e Cruz Vermelha11.

Os cursos de graduação em fisioterapia e te-
rapia ocupacional iniciaram suas atividades no
dia 3 de abril de 1956. A sessão solene de instala-
ção dos cursos foi realizada no auditório da As-
sociação Brasileira de Imprensa (ABI), às 21 ho-
ras. Assinaram o “Livro de Presença às Solenida-
des” setenta e cinco pessoas, entre alunos da pri-
meira turma, professores, diretores da ABBR,
médicos ligados à reabilitação e representantes
da Policlínica do Rio de Janeiro, do Rotary Club,
da Associação Brasileira de Prevenção de Aciden-
tes, da Associação de Pais e Amigos dos Excepci-
onais (APAE) e Sociedade Pestalozzi69.

Segundo Hilton Baptista, a sessão solene de
instalação dos cursos foi presidida pelo presi-

dente da ABBR, Percy Charles Murray, e a ela
compareceram também o representante da ONU,
membros do corpo diplomático, representantes
dos ministérios da Educação e do Trabalho, Le-
gionárias da ABBR e o presidente da Sociedade
Brasileira de Medicina Física e Reabilitação. “Es-
tava fundada a primeira Escola de Reabilitação
do Brasil”68.

A Escola de Reabilitação da ABBR possuía
dois cursos regulares: fisioterapia e terapia ocu-
pacional. Antonio Caio do Amaral, vice-diretor
da ERRJ, ao referir-se à formação dos fisiotera-
peutas e dos terapeutas ocupacionais, ressalta que
“nossa Escola procura, principalmente, formar
duas especialidades dentro do quadro geral da
Reabilitação”70.

De acordo com o Regimento Interno da Es-
cola de Reabilitação da ABBR, a ERRJ deveria ser
uma escola de caráter beneficente, filantrópico e
sem finalidade lucrativa, tendo como finalidade,
dentre outras, a de “preparar candidatos ao exer-
cício das profissões de fisioterapeutas e terapeu-
tas ocupacionais”71. Em seu artigo sétimo, o re-
gimento interno define o curso de bacharelado
em fisioterapia com duração de três anos, tendo
por objetivo “formar profissionais em fisiotera-
pia, denominados fisioterapeutas”71.  No mes-
mo artigo, define que estes profissionais devem
ser dotados dos conhecimentos necessários à com-
preensão, investigação e interpretação das causas e
dos efeitos biológicos da fisioterapia como agente
colaborador, para dar ao lesionado o máximo de
sua capacidade residual, com competência para
sugerir modificações nas dosagens dos diferentes
agentes físicos utilizados, e com a faculdade para
compreender o sentido social da especialidade e o
seu papel na reabilitação e valorização do homem71.

De acordo com o regimento, as disciplinas
consideradas como fundamentais e as discipli-
nas clínicas especializadas a serem oferecidas no
primeiro ano do curso eram: anatomia descriti-
va, cinesiologia clínica, massoterapia, termote-
rapia, patologia médica, psicologia aplicada à
reabilitação, fundamentos da reabilitação, clíni-
ca ortopédica e clínica traumatológica. Na parte
da tarde, eram ministradas as disciplinas e, na
parte da manhã, eram realizados os trabalhos
práticos dos alunos no Centro de reabilitação. A
freqüência dos alunos no centro de reabilitação
desde o primeiro ano do curso era obrigatória,
com a finalidade de “pôr os alunos em contato
com os pacientes”80. No centro de reabilitação,
os alunos eram “iniciados na prática de exame
dos pacientes, na aplicação da fisioterapia, mas-
soterapia, etc...” 71.
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No segundo ano do curso, as disciplinas fun-
damentais e clínicas especializadas eram: anato-
mia descritiva, fisiologia humana, cinesiologia
clínica, cinesioterapia, hidrobalneoterapia, creno-
climatoterapia, psicopatologia, clínica médica,
clínica neurológica, clínica reumatológica e clíni-
ca psicossomática. No segundo ano, eram “in-
tensificados os trabalhos práticos no Centro de
Reabilitação iniciados no primeiro ano letivo”, e
no terceiro ano a característica principal é o “es-
tágio obrigatório e intensivo” realizado no cen-
tro de reabilitação da ABBR71.

O regimento previa ainda a oferta de disci-
plinas e atividades supletivas com a finalidade
de “completar o aperfeiçoamento do aluno”,
como, por exemplo, as disciplinas de inglês, edu-
cação física, assistência social, enfermagem, fo-
niatria e dicção, mímica e clínicas especializadas
supletivas71.

O ingresso dos primeiros alunos na ERRJ foi
feito através de prova, sendo oferecidas um total
de trinta vagas para fisioterapia e terapia ocupa-
cional. Para ingressar no curso, era exigido dos
alunos a conclusão do ensino médio (científico,
normal ou clássico) ou ainda dos cursos de en-
fermagem, educação física ou de serviço social11.
Dos 23 profissionais formados pela primeira tur-
ma em 1958 (dezesseis fisioterapeutas e sete tera-
peutas ocupacionais), quinze foram contratados
para trabalhar imediatamente no próprio cen-
tro de reabilitação da ABBR11.

Em média, o número de fisioterapeutas for-
mados de 1958 a 1970 foi de pouco mais de treze
em cada turma, somando um total de 175 fisio-
terapeutas egressos da ERRJ neste período. De
1971 até 1980, a média passou para pouco mais
de 33 fisioterapeutas formados por cada turma,
somando 366 fisioterapeutas egressos neste pe-
ríodo na ERRJ (dados obtidos durante pesquisa
no acervo pessoal da Sra. Maria Antônia Pedro-
sa Campos, ex-secretária da ERRJ). O aumento
do número de egressos coincide com a regula-
mentação da profissão em 1969, indicando pro-
vavelmente uma maior procura pela formação e
menor evasão de alunos após seu reconhecimen-
to oficial pelo Estado brasileiro.

O reconhecimento da ERRJ

Ao concluinte do curso de graduação em Fisiote-
rapia deveria ser concedido o diploma de bacha-
rel em fisioterapia, que habilita o portador a exer-
cer a profissão de fisioterapeuta, sendo que o di-
reito ao exercício da profissão somente será váli-

do “após o registro do título na repartição com-
petente do Ministério da Educação e Cultura”71.

À medida que se formavam novas turmas,
aumentava também a pressão por parte dos
egressos com relação ao registro de diplomas e
ao exercício da profissão de fisioterapeuta. A
ABBR começou então a empreender esforços tan-
to para o reconhecimento das profissões, apoi-
ando dois projetos de lei apresentados no Con-
gresso Nacional, quanto para o próprio reco-
nhecimento da Escola, por intermédio de pro-
cesso administrativo aberto no Conselho Naci-
onal de Educação com vistas ao reconhecimento
dos cursos pelo MEC.

O projeto de lei no 4.789 de 1958, apresentado
pelo deputado Portugal Tavares, regulamentava
a formação de fisioterapeutas, terapeutas ocu-
pacionais e de licenciados em reabilitação2. O
projeto, encaminhado às Comissões de Consti-
tuição e Justiça e de Educação e Cultura, era pra-
ticamente uma cópia resumida, muitas vezes sem
alterar uma vírgula sequer, do regimento interno
da ERRJ. O projeto definia que fisioterapeutas
deveriam ser formados em escolas de reabilita-
ção, com duração de curso de três anos.

Na justificativa apresentada junto ao projeto,
o deputado Portugal Tavares declara que, a exem-
plo do que ocorria em países como Estados Uni-
dos da América do Norte, Inglaterra, Canadá e
Israel, existia no Rio de Janeiro (Distrito Federal),
“em pleno funcionamento, Escola de Reabilitação
cujo Centro atende cerca de 100 pacientes por
mês”2. Sobre os cursos de formação ministrados,
o deputado autor do projeto lembra que os mes-
mos foram iniciados em abril de 1956, “após te-
rem sido instalados em sessão solene realizada na
ABI, na presença de gradas personalidades”2. Se-
gundo o autor do projeto, o início dos cursos era
imprescindível, pois “os técnicos disponíveis eram
contratados no estrangeiro e, face à grande procu-
ra de seus serviços, tornaram-se exíguos”2. Ao con-
cluir a justificativa do projeto de lei em questão, o
deputado afirma que esta proposição visa “oficia-
lizar uma Escola que, no país, tem similar apenas
no Instituto de Reabilitação de São Paulo”2.

O projeto em pauta, após ser aprovado na
Comissão de Educação do Congresso Nacional,
foi encaminhado à Comissão de Saúde, onde foi
produzido um texto substitutivo ao projeto ori-
ginal, que, submetido à ABBR e ao Instituto de
Reabilitação de São Paulo, foi rejeitado pelas duas
instituições em razão de “não corresponder às
determinações internacionais para a formação
de técnicos dessa natureza”3. Devido a esta rejei-
ção, o projeto foi arquivado.
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Em 1963, um novo projeto de lei, de autoria
do Deputado João Vieira, tinha por objetivo re-
gulamentar a formação de fisioterapeutas e tera-
peutas ocupacionais. Este projeto trazia algumas
poucas diferenças para o projeto anterior, dentre
elas, a inclusão de um artigo que definia uma
carga horária mínima de formação de 2.500 ho-
ras, sendo 1.000 horas de aulas teórico-práticas e
1.500 horas de treinamento (estágio). Em seu
artigo treze, determinava que “as atividades dos
fisioterapeutas e dos terapeutas ocupacionais
somente poderão ser exercidas sob orientação e
responsabilidade médica”3.

Na justificativa do projeto, o Deputado João
Veiga declara que o projeto em análise é fruto de
um profundo estudo dos técnicos da ABBR e do
INAR. Ao concluir a justificativa, acrescenta o
seguinte: “E quem tem a felicidade de ter filhos
sadios, tem obrigação de dar alguma coisa para
a causa da reabilitação, esse é o lema da ABBR”3.
Em março de 1967, esta iniciativa também foi
arquivada.

Diante das dificuldades em aprovar uma lei
que regulamentasse a formação dos fisioterapeu-
tas através do Congresso Nacional, restava ainda
mais uma alternativa, a via administrativa, atra-
vés do Conselho Nacional de Educação (CNE).

Em 1961, foi instituída pela direção da ERRJ
uma comissão responsável por preparar a docu-
mentação necessária e acompanhar o processo
de reconhecimento dos cursos no Ministério da
Educação. Neste momento, já havia, além do
próprio desejo institucional, uma forte mobili-
zação dos estudantes e egressos dos cursos com
o objetivo de validar seus diplomas. A comissão
foi formada pela secretária da ERRJ, Maria An-
tonia Pedrosa Campos, a terapeuta ocupacional
formada pela primeira turma, Hilêde Wanderley
Catanhede, e o médico Artur de Pádua Viana12.

Por meio do processo no 97.990 de 1961, a
ABBR solicitou ao Conselho Nacional de Educa-
ção o reconhecimento dos cursos da Escola de
Reabilitação do Rio de Janeiro72. O parecer da
Câmara de Ensino Superior do Conselho Nacio-
nal de Educação, no 602 de 1961, declara que os
cursos oferecidos pela ERRJ possuem “altos coe-
ficientes de utilidade social a ponto de atenderem
a inadiáveis interesses comunitários”, e acrescen-
ta ainda que possuem uma “auréola de benevo-
lência” reconhecida pela opinião pública73. A con-
clusão do parecer é que seja encaminhado o pro-
cesso “no sentido do reconhecimento e não mais
da simples autorização para funcionar”, como
havia acontecido com outros pareceres73.

Em dezembro de 1961, com a primeira Lei de

Diretrizes e Bases da Educação, houve mudanças
significativas no sistema educacional brasileiro,
incluindo a extinção do Conselho Nacional de
Educação e a entrada em funcionamento do Con-
selho Federal de Educação, já em 196274. Em vis-
ta do Parecer no 602/61, foram realizadas nume-
rosas verificações com base nas quais o novo
Conselho Federal de Educação opinou, através
do Parecer no 362/63, pela necessidade de estabe-
lecimento de um currículo mínimo e tempo de
duração dos cursos de formação em questão. De
acordo com o parecer, a ERRJ deveria proceder à
adaptação do seu regimento à Lei de Diretrizes e
Bases da Educação (LDB)75.

O relator deste parecer, que foi o médico e ex-
ministro da Educação e Cultura Clóvis Salgado,
ressaltava em seu texto que, em 1961, a Escola
havia solicitado inicialmente o reconhecimento
dos seus cursos, e que “sobre a matéria há pro-
nunciamento do extinto CNE, opinando pela cri-
ação dos cursos através de lei”75. No entanto, ao
longo de três páginas, o relator conclui que, “sem
forçar a interpretação, o fisioterapeuta e o tera-
peuta ocupacional que a A.B.B.R. pretende for-
mar são modalidades de enfermagem”, e acres-
centa ainda que, “poder-se-iam incluir entre os
cursos de enfermagem, mais dois novos, tendo
em vista os interesses da reabilitação”75. Ao lon-
go do texto, é possível perceber diversas referên-
cias aos médicos, normalmente ressaltando que
“trata-se de formar um profissional para-médi-
co”, que fisioterapia e enfermagem são profis-
sões que “executam prescrições médicas” e ainda
que o conceito de profissão “seria aquela exerci-
da pelo médico, com plena responsabilidade por
todos os atos”, sendo enfermagem e fisioterapia
“meras ocupações”75.

Havia uma clara preocupação de que o reco-
nhecimento dos cursos de fisioterapia e de tera-
pia ocupacional, e mais especialmente o primei-
ro, não interferisse no controle dos médicos so-
bre as demais profissões da área de saúde. Tal
hipótese parece ganhar mais força ao ser anali-
sado um outro parecer (388/63), também rela-
tado por Clóvis Salgado, com base no qual fo-
ram definidos os currículos mínimos para os
cursos de fisioterapia e de terapia ocupacional.

Na justificativa do Parecer no 388, o relator
afirmava que insiste na caracterização desses pro-
fissionais como auxiliares médicos que desempe-
nham tarefas de caráter terapêutico sob a orienta-
ção e responsabilidade do médico. A este caberia
dirigir, chefiar e liderar a equipe de reabilitação
dentro da qual são elementos básicos: o médico, o
assistente social, o psicólogo, o fisioterapeuta e o
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terapeuta ocupacional76. Acrescentando ainda que
“Não compete aos dois últimos o diagnóstico da
doença ou da deficiência a ser corrigida. Cabe-
lhes executar, com perfeição, aquelas técnicas,
aprendizagens e exercícios recomendados pelo
médico”76.

O texto original do Parecer no 388/63, produ-
zido pela Comissão e que foi ao Plenário do Con-
selho Federal de Educação, possuía a seguinte
redação em seu quarto parágrafo, com relação
ao nome dos profissionais: “[...] não há como
evitar os nomes de fisioterapeutas e terapeutas
ocupacionais, embora tais denominações pudes-
sem sugerir competências e atribuições que são
da alçada dos formados em medicina [...]”72. No
entanto, durante sua passagem pelo Plenário do
Conselho Federal de Educação, o Parecer teve sua
redação alterada, modificando seu conteúdo ori-
ginal para: “[...] não há como evitar os nomes de
Técnicos em Fisioterapia e Técnicos em Terapia
Ocupacional” 76.

Outra alteração no parecer original da co-
missão, realizada em plenário, foi com relação às
matérias comuns definidas no currículo míni-
mo. Segundo o texto original, seriam disciplinas
comuns aos cursos de fisioterapia e de terapia
ocupacional: física, anatomia, fisiologia, psico-
logia, cinesiologia, patologia geral, ética e histó-
ria da reabilitação, e administração72. Em plená-
rio, as seis primeiras disciplinas foram reduzidas
para somente uma: fundamentos da fisioterapia
e da terapia ocupacional e a matéria de adminis-
tração passou a chamar-se administração apli-
cada76. E concluindo o parecer, ao opinar sobre o
currículo praticado pela ABBR, a comissão en-
tendeu ser este excessivo, “preferindo esquema
bem mais modesto e exeqüível, como convém ao
meio brasileiro”76.

A comparação entre o texto original do pare-
cer apresentado pela comissão e o texto aprova-
do em plenário revela significativas alterações e
parece sugerir que o plenário do CNE teria tor-
nado o Parecer no 388/63 ainda mais restritivo
com relação à formação que vinha sendo ofere-
cida aos estudantes de fisioterapia na ERRJ.

Em 23 de julho de 1964, o Ministério da Edu-
cação definiu, pela primeira vez, o currículo mí-
nimo dos cursos de fisioterapia e de terapia ocu-
pacional, baseando-se no Parecer no 388/63. A
duração dos cursos foi definida em três anos le-
tivos e as matérias comuns aos cursos de Fisiote-
rapia e de Terapia Ocupacional eram fundamen-
tos de fisioterapia e terapia ocupacional, ética e
história da reabilitação, e administração aplica-
da, como matérias específicas de Fisioterapia fo-

ram estabelecidas fisioterapia geral e fisioterapia
aplicada76.

Uma vez publicado o currículo mínimo pelo
MEC, restava à ABBR fazer as adequações em
seu regimento e currículo, acrescentando ao pro-
cesso original de reconhecimento dos cursos no
Conselho Federal de Educação. Estas e outras
providências solicitadas pelo relator Clóvis Sal-
gado foram atendidas pela ERRJ.

Somente no mês de julho de 1965, o Parecer no

715/65 da Câmara de Ensino Superior realizou a
análise das adaptações apresentadas pela ERRJ e
se manifestou favorável ao reconhecimento da
Escola de Reabilitação77. A solução encontrada
pela ABBR para adequar-se ao currículo mínimo
estabelecido pelo MEC consistiu em agrupar as
disciplinas existentes de anatomia, fisiologia, ci-
nesiologia, patologia geral, psicologia e física apli-
cada à reabilitação, mantendo todos os seus pro-
fessores e carga horária, em uma grande discipli-
na chamada fundamentos de fisioterapia e de te-
rapia ocupacional. Além da disciplina de fisiote-
rapia geral, prevista no currículo do MEC, a dis-
ciplina de fisioterapia aplicada foi multiplicada em
sete novas disciplinas, fisioterapia aplicada à reu-
matologia, fisioterapia aplicada à ortopedia, fisi-
oterapia aplicada à traumatologia, fisioterapia
aplicada à neurologia, fisioterapia aplicada à cli-
nica médica, fisioterapia aplicada à clínica cirúrgi-
ca e fisioterapia aplicada à psiquiatria. Além des-
tas, foi acrescentada a disciplina de foniatria78.

Na conclusão do parecer sobre o funciona-
mento da Escola de Reabilitação, os conselheiros
do CFE salientaram “o caráter elevadamente me-
ritório de uma associação que mantém tão eleva-
dos padrões de ensino e de aplicação técnica no
seu Centro de Reabilitação”78. No dia 26 de no-
vembro de 1965, o Presidente Castello Branco,
atendendo a solicitação do CFE por meio do Pa-
recer no 715/65, concedeu o reconhecimento ofici-
al à Escola de Reabilitação do Rio de Janeiro, per-
tencente à ABBR, por meio do Decreto no 57.36323.

Uma vez reconhecidos os cursos de fisiotera-
pia e de terapia ocupacional, os primeiros diplo-
mas foram expedidos pela ABBR em 1966. Embo-
ra o Parecer no 388/63 houvesse determinado, em
sua versão aprovada em plenário, que os egressos
deveriam chamar-se de técnicos em fisioterapia, a
ABBR não utilizou esta nomenclatura em nenhum
de seus diplomas, constando do documento ape-
nas a formação no curso de fisioterapia.

Em 1969, com a publicação do Decreto-lei no

938 que reconheceu oficialmente as profissões de
fisioterapeuta e de terapeuta ocupacional no país,
parecia finalmente superada a questão da deno-
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minação das profissões e de sua relação com
outras profissões da área de saúde, especialmen-
te a medicina. O decreto definiu como privativa
do fisioterapeuta a atuação na área de fisiotera-
pia e o habilitou oficialmente, como profissional
liberal, a dirigir serviços em órgãos ou estabeleci-
mentos públicos e privados, além de exercer o
magistério nas disciplinas de formação básica e/
ou profissional1.

Um mês após a promulgação do Decreto-lei
no 938/69, a Comissão de Saúde do Congresso
Nacional, formada por médicos, aprovou por
unanimidade, o projeto de lei no 2.090, de autoria
da própria Comissão, que tinha por objetivo al-
terar o texto do Decreto-lei no 93879. De acordo
com o texto do projeto, ao invés da palavra fisi-
oterapeuta, o decreto-lei deveria se referir a “téc-
nico em fisioterapia”, ficando também totalmen-
te proibido a estes profissionais atender a qual-
quer paciente sem supervisão médica e que não
tenha sido enviado por médico, promover anún-
cio ou publicidade sobre sua atividade e até mes-
mo proibido instalar consultório. Este projeto
foi derrotado em votação no Congresso Nacio-
nal e arquivado em maio de 197279.

Conclusão

A fundação da ABBR no Rio de Janeiro repre-
sentou uma resposta original da sociedade cari-
oca à epidemia de poliomielite vigente na cidade e
no país. O impacto da deficiência física na socie-
dade (afetando diferentes classes sociais), o forte
apelo emocional da doença, a capacidade de
mobilização social através do voluntariado, da
filantropia, do empresariado local, o apoio de
governantes, as soluções adotadas por outros
países aumentando a presença de fisioterapeu-
tas, juntamente com a capacidade e experiência
técnica de alguns profissionais médicos no cená-
rio internacional da reabilitação constituíram um
ambiente favorável à criação da ABBR e da pri-
meira escola de reabilitação no país.

As epidemias de poliomielite tiveram, por-
tanto, papel central na criação da primeira insti-
tuição formadora de fisioterapeutas no país
(ERRJ), assim como influenciaram fortemente
no perfil dos primeiros fisioterapeutas como pro-
fissionais voltados para a atuação na reabilita-
ção, formados para atender principalmente ao
deficiente físico e outros lesionados.

Uma questão importante no debate histórico
sobre a profissionalização da fisioterapia é a dis-
puta quanto ao perfil do profissional que estava
sendo formado para a atuação na área. As con-
trovérsias ocorreram com relação à denomina-
ção da profissão e seu nível de autonomia no
tratamento dos pacientes e na relação com ou-
tras categorias profissionais da saúde, especial-
mente a medicina. O projeto inicial de formação
implantado pela OMS em São Paulo e a forma-
ção realizada pela ERRJ apontavam para cami-
nhos diferentes na constituição da profissão de
fisioterapeuta no país.

A indefinição com relação ao nome da catego-
ria profissional não foi mera formalidade buro-
crática, mas representava, entre outros aspectos,
as disputas e atritos por espaço no mercado de
trabalho, interesses relacionados à hierarquização
das profissões, reconhecimento social, reconheci-
mento entre os próprios pares, autonomia ou su-
bordinação da categoria e participação ou exclu-
são na produção dos conhecimentos científicos.

 O processo de criação e reconhecimento dos
cursos da Escola de Reabilitação do Rio de Janei-
ro se confunde com a organização e luta dos fisi-
oterapeutas em busca de uma identidade própria,
de reconhecimento social e legal da profissão nos
anos 1960. A ABBR, para além de sua extrema
relevância social no atendimento à população ca-
rioca, teve papel determinante no processo de pro-
fissionalização da fisioterapia brasileira.

O movimento em torno do reconhecimento
dos cursos da Escola de Reabilitação do Rio de
Janeiro parece ter sido um dos grandes respon-
sáveis por “pavimentar” o caminho para o reco-
nhecimento da profissão de fisioterapeuta no país.
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